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Prefeitura Municipal de Aguaí 
PAÇO MUNICIPAL PRESIDENTE GETÚLIO VARGAS 

Av Olinda Silveira Cruz Braga, 215 – C. POSTAL 31 - CEP.: 13.860-000 - AGUAÍ – SP 

FONE: (19) 3653-7100 – CNPJ: 46.425.229/0001-79 

 

PORTARIA Nº 162, DE 14 DE SETEMBRO DE 2026 
“DESIGNA GESTOR DO CONTRATO Nº 038/2026 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS” 

PROFESSOR GILBERTO LUIZ MORAES SELBER, Prefeito Municipal de Aguaí, Estado de São Paulo, no uso 
de suas atribuições legais e devido à necessidade de designação de gestores para acompanhamento e 
fiscalização dos contratos firmados pela municipalidade, atendendo ao disposto na Lei Federal nº 14.133/2021 
e no Decreto Municipal nº 5.144/2023; 

RESOLVE 
Artigo 1° – DESIGNAR nos termos da Lei, como GESTOR do Contrato nº 038/2026, firmado entre a Prefeitura 
Municipal de Aguaí e a empresa LUMA PEÇAS PARA TRATORES LTDA ME, que objetiva a prestação de 
serviços de manutenção preventiva, corretiva e reparos em geral, com fornecimento de peças, para a frota de 
veículos, máquinas e equipamentos da Prefeitura Municipal, o empregado público Sr. MARIANO FERREIRA 
MARTINS NETO, Matrícula nº 45.199. 
Artigo 2° – As atribuições do Gestor são aquelas contidas no artigo 21 do Decreto Municipal nº 5.144/2023, 
quais sejam: 
I – coordenar as atividades relacionadas à fiscalização técnica, administrativa e setorial, de que trata o artigo 
19; 
II – acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato das ocorrências relacionadas à execução do 
contrato e as medidas adotadas, e informar à autoridade superior aquelas que ultrapassarem a sua 
competência; 
III – acompanhar a manutenção das condições de habilitação do contratado, para fins de empenho de despesa 
e de pagamento, e anotar os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa 
no relatório de riscos eventuais; 
IV – coordenar a rotina de acompanhamento e de fiscalização do contrato, cujo histórico de gerenciamento 
deverá conter todos os registros formais da execução, a exemplo da ordem de serviços, do registro de 
ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, e elaborar relatório com vistas à verificação da 
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração; 
V – coordenar os atos preparatórios à instrução processual e ao envio da documentação pertinente ao setor de 
contratos para formalização de procedimentos de que trata o inciso I do caput do artigo 19; 
VI – elaborar o relatório final de que trata a alínea “d” do inciso VI do § 3º do artigo 174 da Lei nº 14.133, de 
2021, com as informações obtidas durante a execução do contrato; 
VII – coordenar a atualização contínua do relatório de riscos durante a gestão do contrato, com apoio dos fiscais 
técnico, administrativo e setorial; 
VIII – emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial 
quanto ao cumprimento das obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na 
execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades 
aplicadas, a constarem do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações conforme disposto em 
regulamento; 
IX – realizar o recebimento definitivo do objeto do contrato referido no artigo 26, mediante termo detalhado que 
comprove o atendimento das exigências contratuais; e 
X – tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de 
aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o artigo 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou 
pelo agente ou pelo setor competente para tal, conforme o caso. 
Artigo 3º - O empregado público designado deverá cientificar-se do contido no Decreto Municipal nº 
5.144/2023. 
Artigo 4° – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, com vigência enquanto perdurar o contrato 
nº 038/2026. 
Paço Municipal Presidente Getúlio Vargas, 14 de Setembro de 2026, 137º Ano de Fundação e 81º de  
Emancipação Política do Município. 
 

PR RTO LUIZ MORAES SELBER 
PREFEITO MUNICIPAL 

Publicada e Registrada na Secretaria de Governo da Prefeitura Municipal de Aguaí, Aos Quatorze Dias do Mês 
de Setembro do Ano Dois Mil e Vinte e Seis. 
 

CLEBER AUGUSTO DE MELO MARTINS 

                                                     SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GOVERNO 

  

 

 

PODER EXECUTIVO
Poder Executivo

Atos Oficiais

Atos Oficiais

Portarias

Portarias



DIÁRIO OFICIAL - MUNICÍPIO DE AGUAÍ Quarta-feira, 16 de setembro de 2026 Ano VII | Edição nº 1600 | Página 4 de 21

Município de Aguaí - SP
Diário Oficial assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2, de 2001, e Lei 14.063, de 2020, garantindo autenticidade, validade jurídica e integridade.

 

 

 

 

Prefeitura Municipal de Aguaí 
PAÇO MUNICIPAL PRESIDENTE GETÚLIO VARGAS 

Av Olinda Silveira Cruz Braga, 215 – C. POSTAL 31 - CEP.: 13.860-000 - AGUAÍ – SP 

FONE: (19) 3653-7100 – CNPJ: 46.425.229/0001-79 

 

PORTARIA Nº 163, DE 14 DE SETEMBRO DE 2026 
“DESIGNA FISCAL ADMINISTRATIVO DO CONTRATO Nº 
038/2026 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS” 

     PROFESSOR GILBERTO LUIZ MORAES SELBER, Prefeito Municipal de Aguaí, 
Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais e devido à necessidade de designação de fiscais 
administrativos para acompanhamento e fiscalização dos contratos firmados pela Municipalidade, atendendo ao 
disposto na Lei Federal nº 14.133/2021 e no Decreto Municipal nº 5.144/2023;  

RESOLVE 
 
Artigo 1° – DESIGNAR nos termos da Lei, como FISCAL ADMINISTRATIVO do Contrato nº 038/2026, firmado entre 
a Prefeitura Municipal de Aguaí e a empresa LUMA PEÇAS PARA TRATORES LTDA ME, que objetiva a prestação 
de serviços de manutenção preventiva, corretiva e reparos em geral, com fornecimento de peças, para a frota de 
veículos, máquinas e equipamentos da Prefeitura Municipal, o empregado público Sr. ELIVALDO LISBOA MACHADO, 
Matrícula nº 6.955, portador do CPF nº . 
 
Artigo 2° – As atribuições do Fiscal Administrativo são aquelas contidas no artigo 23 do Decreto Municipal nº 
5.144/2023, quais sejam: 
I – prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato, com a realização das tarefas relacionadas ao controle 
dos prazos relacionados ao contrato e à formalização de apostilamentos e dos termos aditivos, ao acompanhamento 
do empenho e do pagamento e ao acompanhamento de garantias e glosas; 
II – verificar a manutenção das condições de habilitação da contratada, com a solicitação dos documentos 
comprobatórios pertinentes, caso necessário; 
III – examinar a regularidade no recolhimento das contribuições fiscais, trabalhistas e previdenciárias e, na hipótese 
de descumprimento, reportar; 
IV – atuar tempestivamente na solução de eventuais problemas relacionados ao descumprimento das obrigações 
contratuais e reportar ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua 
competência; 
V – participar da atualização do relatório de riscos durante a fase de gestão do contrato, em conjunto com o fiscal 
técnico e com o setorial, conforme o disposto no inciso VII do caput do artigo 21; 
VI – auxiliar o gestor do contrato com as informações necessárias, na elaboração do documento comprobatório da 
avaliação realizada na fiscalização do cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, conforme o disposto 
no inciso VIII do caput do artigo 21; e 
VII – realizar o recebimento provisório do objeto do contrato referido no artigo 26, mediante termo detalhado que 
comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. 

 
Artigo 3º - O empregado público designado deverá cientificar-se do contido no Decreto Municipal nº 5.144/2023. 

 
Artigo 4° – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, com vigência enquanto perdurar o contrato nº 
038/2026. 

 
Paço Municipal Presidente Getúlio Vargas, 14 de Setembro de 2026, 137º Ano de Fundação e 81º de  Emancipação 
Política do Município. 
 

PROF  LUIZ MORAES SELBER 
PREFEITO MUNICIPAL 

Publicada e Registrada na Secretaria de Governo da Prefeitura Municipal de Aguaí, Aos Quatorze Dias do Mês de 
Setembro do Ano Dois Mil e Vinte e Seis. 
 

C AUGUSTO DE MELO MARTINS 

                                                         SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GOVERNO 
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Prefeitura Municipal de Aguaí 
PAÇO MUNICIPAL PRESIDENTE GETÚLIO VARGAS 

Av Olinda Silveira Cruz Braga, 215 – C. POSTAL 31 - CEP.: 13.860-000 - AGUAÍ – SP 

FONE: (19) 3653-7100 – CNPJ: 46.425.229/0001-79 

 

PORTARIA Nº 164, DE 14 DE SETEMBRO DE 2026 
“DESIGNA FISCAL TÉCNICO DO CONTRATO Nº 038/2026, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS” 

     PROFESSOR GILBERTO LUIZ MORAES SELBER, Prefeito Municipal de Aguaí, 
Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais e devido à necessidade de designação de fiscais técnicos 
para acompanhamento e fiscalização dos contratos firmados pela Municipalidade, atendendo ao disposto na Lei 
Federal nº 14.133/2021 e no Decreto Municipal nº 5.144/2023;  

RESOLVE 
 
Artigo 1° – DESIGNAR nos termos da Lei, como FISCAL TÉCNICO do Contrato nº 038/2026, firmado entre a 
Prefeitura Municipal de Aguaí e a empresa LUMA PEÇAS PARA TRATORES LTDA ME, que objetiva a prestação 
de serviços de manutenção preventiva, corretiva e reparos em geral, com fornecimento de peças, para a frota de 
veículos, máquinas e equipamentos da Prefeitura Municipal, o empregado público Sr. EVERTON FERNANDES 
NOGUEIRA, Matrícula nº 45.483. 

 
Artigo 2° – As atribuições do Fiscal Técnico são aquelas contidas no artigo 22 do Decreto Municipal nº 5.144/2023, 
quais sejam: 
I – prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato com informações pertinentes às suas competências; 
II – anotar no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com 
a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados; 
III – emitir notificações para a correção de rotinas ou de qualquer inexatidão ou irregularidade constatada, com a 
definição de prazo para a correção; 
IV – informar ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que 
ultrapassem a sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso; 
V – comunicar imediatamente ao gestor do contrato quaisquer ocorrências que possam inviabilizar a execução do 
contrato nas datas estabelecidas; 
VI – fiscalizar a execução do contrato para que sejam cumpridas as condições estabelecidas, de modo a assegurar 
os melhores resultados para a administração, com a conferência das notas fiscais e das documentações exigidas 
para o pagamento e, após o ateste, que certifica o recebimento provisório, encaminhar ao gestor do contrato para 
ratificação; 
VII – comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à 
renovação tempestiva ou à prorrogação contratual; 
VIII – participar da atualização do relatório de riscos durante a fase de gestão do contrato, em conjunto com o fiscal 
administrativo e com o setorial, conforme o disposto no inciso VII do caput do artigo 21; 
IX – auxiliar o gestor do contrato com as informações necessárias, na elaboração do documento comprobatório da 
avaliação realizada na fiscalização do cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, conforme o disposto 
no inciso VIII do caput do artigo 21; e 
X – realizar o recebimento provisório do objeto do contrato referido no artigo 26, mediante termo detalhado que 
comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. 

 
Artigo 3º - O empregado público designado deverá cientificar-se do contido no Decreto Municipal nº 5.144/2023. 

 
Artigo 4° – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, com vigência enquanto perdurar o contrato nº 
038/2026. 

 
Paço Municipal Presidente Getúlio Vargas, 14 de Setembro de 2026, 137º Ano de Fundação e 81º de  Emancipação 
Política do Município. 
 

PROF. GILBERTO LUIZ MORAES SELBER 
PREFEITO MUNICIPAL 

Publicada e Registrada na Secretaria de Governo da Prefeitura Municipal de Aguaí, Aos Quatorze Dias do Mês de 
Setembro do Ano Dois Mil e Vinte e Seis. 
 

CLEBER AUGU  MELO MARTINS 

                                                         SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GOVERNO 
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Prefeitura Municipal de Aguaí 
PAÇO MUNICIPAL PRESIDENTE GETÚLIO VARGAS 

Av Olinda Silveira Cruz Braga, 215 – C. POSTAL 31 - CEP.: 13.860-000 - AGUAÍ – SP 

FONE: (19) 3653-7100 – CNPJ: 46.425.229/0001-79 

 

PORTARIA Nº 165, DE 14 DE SETEMBRO DE 2026 
 

“DESIGNA FISCAL ADMINISTRATIVO DO CONTRATO Nº 
039/2026 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS” 

 
     PROFESSOR GILBERTO LUIZ MORAES SELBER, Prefeito Municipal de Aguaí, 
Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais e devido à necessidade de designação de fiscais 
administrativos para acompanhamento e fiscalização dos contratos firmados pela Municipalidade, atendendo ao 
disposto na Lei Federal nº 14.133/2021 e no Decreto Municipal nº 5.144/2023;  
 

RESOLVE 
 
Artigo 1° – DESIGNAR nos termos da Lei, como FISCAL ADMINISTRATIVO do Contrato nº 039/2026, firmado entre 
a Prefeitura Municipal de Aguaí e a empresa ETCO EMPRESA DE TURISMO E TRANSPORTE COLETIVO LTDA, 
que objetiva a prestação de serviços de transporte escolar urbano, o empregado público Sr. EVERTON FERNANDES 
NOGUEIRA, Matrícula nº 45.483. 
 
Artigo 2° – As atribuições do Fiscal Administrativo são aquelas contidas no artigo 23 do Decreto Municipal nº 
5.144/2023, quais sejam: 

 
I – prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato, com a realização das tarefas relacionadas ao controle 
dos prazos relacionados ao contrato e à formalização de apostilamentos e dos termos aditivos, ao acompanhamento 
do empenho e do pagamento e ao acompanhamento de garantias e glosas; 
II – verificar a manutenção das condições de habilitação da contratada, com a solicitação dos documentos 
comprobatórios pertinentes, caso necessário; 
III – examinar a regularidade no recolhimento das contribuições fiscais, trabalhistas e previdenciárias e, na hipótese 
de descumprimento, reportar; 
IV – atuar tempestivamente na solução de eventuais problemas relacionados ao descumprimento das obrigações 
contratuais e reportar ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua 
competência; 
V – participar da atualização do relatório de riscos durante a fase de gestão do contrato, em conjunto com o fiscal 
técnico e com o setorial, conforme o disposto no inciso VII do caput do artigo 21; 
VI – auxiliar o gestor do contrato com as informações necessárias, na elaboração do documento comprobatório da 
avaliação realizada na fiscalização do cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, conforme o disposto 
no inciso VIII do caput do artigo 21; e 
VII – realizar o recebimento provisório do objeto do contrato referido no artigo 26, mediante termo detalhado que 
comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. 

 
Artigo 3º - O empregado público designado deverá cientificar-se do contido no Decreto Municipal nº 5.144/2023. 

 
Artigo 4° – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, com vigência enquanto perdurar o contrato nº 
039/2026. 

 
Paço Municipal Presidente Getúlio Vargas, 14 de Setembro de 2026, 137º Ano de Fundação e 81º de  Emancipação 
Política do Município. 
 

PROF. GILBERTO LUIZ MORAES SELBER 
PREFEITO MUNICIPAL 

 
Publicada e Registrada na Secretaria de Governo da Prefeitura Municipal de Aguaí, Aos Quatorze Dias do Mês de 
Setembro do Ano Dois Mil e Vinte e Seis. 
 

CLEBER AUGUSTO DE MELO MARTINS 

                                                         SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GOVERNO 

  

 

 



DIÁRIO OFICIAL - MUNICÍPIO DE AGUAÍ Quarta-feira, 16 de setembro de 2026 Ano VII | Edição nº 1600 | Página 7 de 21

Município de Aguaí - SP
Diário Oficial assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2, de 2001, e Lei 14.063, de 2020, garantindo autenticidade, validade jurídica e integridade.

 

 

 

 

Prefeitura Municipal de Aguaí 
PAÇO MUNICIPAL PRESIDENTE GETÚLIO VARGAS 

Av Olinda Silveira Cruz Braga, 215 – C. POSTAL 31 - CEP.: 13.860-000 - AGUAÍ – SP 

FONE: (19) 3653-7100 – CNPJ: 46.425.229/0001-79 

 

PORTARIA Nº 166, DE 14 DE SETEMBRO DE 2026 
“DESIGNA FISCAL TÉCNICO DO CONTRATO Nº 039/2026, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.” 

   PROFESSOR GILBERTO LUIZ MORAES SELBER, Prefeito Municipal de Aguaí, Estado de São 

Paulo, no uso de suas atribuições legais e devido à necessidade de designação de fiscais técnicos para 

acompanhamento e fiscalização dos contratos firmados pela Municipalidade, atendendo ao disposto na Lei Federal 

nº 14.133/2021 e no Decreto Municipal nº 5.144/2023;  

RESOLVE 

Artigo 1° – DESIGNAR nos termos da Lei, como FISCAL TÉCNICO do Contrato nº 039/2026, firmado entre a 

Prefeitura Municipal de Aguaí e a empresa ETCO EMPRESA DE TURISMO E TRANSPORTE COLETIVO LTDA, 

que objetiva a prestação de serviços de transporte escolar urbano, a empregada pública Sra. ROSANA BRANCO, 

Matrícula nº 45.643. 

 

Artigo 2° – As atribuições do Fiscal Técnico são aquelas contidas no artigo 22 do Decreto Municipal nº 5.144/2023, 

quais sejam: 

I – prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato com informações pertinentes às suas competências; 

II – anotar no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com 

a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados; 

III – emitir notificações para a correção de rotinas ou de qualquer inexatidão ou irregularidade constatada, com a 

definição de prazo para a correção; 

IV – informar ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que 

ultrapassem a sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso; 

V – comunicar imediatamente ao gestor do contrato quaisquer ocorrências que possam inviabilizar a execução do 

contrato nas datas estabelecidas; 

VI – fiscalizar a execução do contrato para que sejam cumpridas as condições estabelecidas, de modo a assegurar 

os melhores resultados para a administração, com a conferência das notas fiscais e das documentações exigidas 

para o pagamento e, após o ateste, que certifica o recebimento provisório, encaminhar ao gestor do contrato para 

ratificação; 

VII – comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à 

renovação tempestiva ou à prorrogação contratual; 

VIII – participar da atualização do relatório de riscos durante a fase de gestão do contrato, em conjunto com o fiscal 

administrativo e com o setorial, conforme o disposto no inciso VII do caput do artigo 21; 

IX – auxiliar o gestor do contrato com as informações necessárias, na elaboração do documento comprobatório da 

avaliação realizada na fiscalização do cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, conforme o disposto 

no inciso VIII do caput do artigo 21; e 

X – realizar o recebimento provisório do objeto do contrato referido no artigo 26, mediante termo detalhado que 

comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. 

 

Artigo 3º - A empregada pública  designada deverá cientificar-se do contido no Decreto Municipal nº 5.144/2023. 

 

Artigo 4° – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, com vigência enquanto perdurar o contrato nº 

039/2026. 

Paço Municipal Presidente Getúlio Vargas, 14 de Setembro de 2026, 137º Ano de Fundação e 81º de  Emancipação 
Política do Município. 
 

PROF. GILBERTO LUIZ MORAES SELBER 
PREFEITO MUNICIPAL 

Publicada e Registrada na Secretaria de Governo da Prefeitura Municipal de Aguaí, Aos Quatorze Dias do Mês de 
Setembro do Ano Dois Mil e Vinte e Seis. 
 

CL GUSTO DE MELO MARTINS 

                                                         SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GOVERNO 
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Prefeitura Municipal de Aguaí 
PAÇO MUNICIPAL PRESIDENTE GETÚLIO VARGAS 

Av Olinda Silveira Cruz Braga, 215 – C. POSTAL 31 - CEP.: 13.860-000 - AGUAÍ – SP 

FONE: (19) 3653-7100 – CNPJ: 46.425.229/0001-79 

 

PORTARIA Nº 167, DE 14 DE SETEMBRO DE 2026 
“DESIGNA GESTOR DO CONTRATO Nº 039/2026 E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS” 

 
     PROESSOR GILBERTO LUIZ MORAES SELBER, Prefeito Municipal de Aguaí, 
Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais e devido à necessidade de designação de gestores para 
acompanhamento e fiscalização dos contratos firmados pela Municipalidade, atendendo ao disposto na Lei Federal 
nº 14.133/2021 e no Decreto Municipal nº 5.144/2023;  

RESOLVE 
 
Artigo 1° – DESIGNAR nos termos da Lei, como GESTOR do Contrato nº 039/2026, firmado entre a Prefeitura 
Municipal de Aguaí e a empresa ETCO EMPRESA DE TURISMO E TRANSPORTE COLETIVO LTDA, que objetiva 
a prestação de serviços de transporte escolar urbano, o empregado público Sr. MARIANO FERREIRA MARTINS 
NETO, Matrícula nº 45.199. 

 
Artigo 2° – As atribuições do Gestor são aquelas contidas no artigo 21 do Decreto Municipal nº 5.144/2023, quais 
sejam: 
I – coordenar as atividades relacionadas à fiscalização técnica, administrativa e setorial, de que trata o artigo 19; 
II – acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato das ocorrências relacionadas à execução do contrato 
e as medidas adotadas, e informar à autoridade superior aquelas que ultrapassarem a sua competência; 
III – acompanhar a manutenção das condições de habilitação do contratado, para fins de empenho de despesa e de 
pagamento, e anotar os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório 
de riscos eventuais; 
IV – coordenar a rotina de acompanhamento e de fiscalização do contrato, cujo histórico de gerenciamento deverá 
conter todos os registros formais da execução, a exemplo da ordem de serviços, do registro de ocorrências, das 
alterações e das prorrogações contratuais, e elaborar relatório com vistas à verificação da necessidade de 
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração; 
V – coordenar os atos preparatórios à instrução processual e ao envio da documentação pertinente ao setor de 
contratos para formalização de procedimentos de que trata o inciso I do caput do artigo 19; 
VI – elaborar o relatório final de que trata a alínea “d” do inciso VI do § 3º do artigo 174 da Lei nº 14.133, de 2021, 
com as informações obtidas durante a execução do contrato; 
VII – coordenar a atualização contínua do relatório de riscos durante a gestão do contrato, com apoio dos fiscais 
técnico, administrativo e setorial; 
VIII – emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao 
cumprimento das obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, 
baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, a constarem do 
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações conforme disposto em regulamento; 
IX – realizar o recebimento definitivo do objeto do contrato referido no artigo 26, mediante termo detalhado que 
comprove o atendimento das exigências contratuais; e 
X – tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação 
de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o artigo 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou 
pelo setor competente para tal, conforme o caso. 

 
Artigo 3º - O empregado público designado deverá cientificar-se do contido no Decreto Municipal nº 5.144/2023. 

 
Artigo 4° – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, com vigência enquanto perdurar o contrato nº 
039/2026. 

 
Paço Municipal Presidente Getúlio Vargas, 14 de Setembro de 2026, 137º Ano de Fundação e 81º de  Emancipação 
Política do Município. 
 

PRO O LUIZ MORAES SELBER 
PREFEITO MUNICIPAL 

Publicada e Registrada na Secretaria de Governo da Prefeitura Municipal de Aguaí, Aos Quatorze Dias do Mês de 
Setembro do Ano Dois Mil e Vinte e Seis. 
 

CLEBER AUGUSTO DE MELO MARTINS 

                                                         SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GOVERNO 
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Prefeitura Municipal de Aguaí 
PAÇO MUNICIPAL PRESIDENTE GETÚLIO VARGAS 

Av Olinda Silveira Cruz Braga, 215 – C. POSTAL 31 - CEP.: 13.860-000 - AGUAÍ – SP 

FONE: (19) 3653-7100 – CNPJ: 46.425.229/0001-79 

 

PORTARIA Nº 168, DE 14 DE SETEMBRO DE 2026 
“DESIGNA FISCAL ADMINISTRATIVO DO CONTRATO Nº 
028/2026 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS” 

     PROFESSOR GILBERTO LUIZ MORAES SELBER, Prefeito Municipal de Aguaí, 
Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais e devido à necessidade de designação de fiscais 
administrativos para acompanhamento e fiscalização dos contratos firmados pela Municipalidade, atendendo ao 
disposto na Lei Federal nº 14.133/2021 e no Decreto Municipal nº 5.144/2023;  
 

RESOLVE 
 
 Artigo 1° – DESIGNAR nos termos da Lei, como FISCAL ADMINISTRATIVO do Contrato nº 028/2026, firmado entre 
a Prefeitura Municipal de Aguaí e a empresa BÁRBARA GIULIANNY DE PAULA SOUZA ME, que objetiva a 
prestação de serviços de assessoria e consultoria contábil, o empregado público Sr JOSÉ ROBERTO PADUELLI 
ESTURAL, Matrícula nº 45.631. 
 
Artigo 2° – As atribuições do Fiscal Administrativo são aquelas contidas no artigo 23 do Decreto Municipal nº 
5.144/2023, quais sejam: 

 
I – prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato, com a realização das tarefas relacionadas ao controle 
dos prazos relacionados ao contrato e à formalização de apostilamentos e dos termos aditivos, ao acompanhamento 
do empenho e do pagamento e ao acompanhamento de garantias e glosas; 
II – verificar a manutenção das condições de habilitação da contratada, com a solicitação dos documentos 
comprobatórios pertinentes, caso necessário; 
III – examinar a regularidade no recolhimento das contribuições fiscais, trabalhistas e previdenciárias e, na hipótese 
de descumprimento, reportar; 
IV – atuar tempestivamente na solução de eventuais problemas relacionados ao descumprimento das obrigações 
contratuais e reportar ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua 
competência; 
V – participar da atualização do relatório de riscos durante a fase de gestão do contrato, em conjunto com o fiscal 
técnico e com o setorial, conforme o disposto no inciso VII do caput do artigo 21; 
VI – auxiliar o gestor do contrato com as informações necessárias, na elaboração do documento comprobatório da 
avaliação realizada na fiscalização do cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, conforme o disposto 
no inciso VIII do caput do artigo 21; e 
VII – realizar o recebimento provisório do objeto do contrato referido no artigo 26, mediante termo detalhado que 
comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. 

 
Artigo 3º - O empregado público designado deverá cientificar-se do contido no Decreto Municipal nº 5.144/2023. 

 
Artigo 4° – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, com vigência enquanto perdurar o contrato nº 
028/2026. 

 
Paço Municipal Presidente Getúlio Vargas, 14 de Setembro de 2026, 137º Ano de Fundação e 81º de  Emancipação 
Política do Município. 
 

PROF. GILBERTO LUIZ MORAES SELBER 
PREFEITO MUNICIPAL 

Publicada e Registrada na Secretaria de Governo da Prefeitura Municipal de Aguaí, Aos Quatorze Dias do Mês de 
Setembro do Ano Dois Mil e Vinte e Seis. 
 
 

CLEBER AUGUSTO DE MELO MARTINS 

                                                         SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GOVERNO 
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Prefeitura Municipal de Aguaí 
PAÇO MUNICIPAL PRESIDENTE GETÚLIO VARGAS 

Av Olinda Silveira Cruz Braga, 215 – C. POSTAL 31 - CEP.: 13.860-000 - AGUAÍ – SP 

FONE: (19) 3653-7100 – CNPJ: 46.425.229/0001-79 

 

PORTARIA Nº 169, DE 14 DE SETEMBRO DE 2026 
“DESIGNA FISCAL TÉCNICO DO CONTRATO Nº 028/2026, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS” 

     PROFESSOR GILBERTO LUIZ MORAES SELBER, Prefeito Municipal de Aguaí, 
Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais e devido à necessidade de designação de fiscais técnicos 
para acompanhamento e fiscalização dos contratos firmados pela Municipalidade, atendendo ao disposto na Lei 
Federal nº 14.133/2021 e no Decreto Municipal nº 5.144/2023;  
 

RESOLVE 
 
Artigo 1° – DESIGNAR nos termos da Lei, como FISCAL TÉCNICO do Contrato nº 028/2026, firmado entre a 
Prefeitura Municipal de Aguaí e a empresa BÁRBARA GIULIANNY DE PAULA SOUZA ME, que objetiva a prestação 
de serviços de assessoria e consultoria contábil, o empregado público Sr. MAURÍCIO PERES PEREIRA, Matrícula nº 
44.582. 

 
Artigo 2° – As atribuições do Fiscal Técnico são aquelas contidas no artigo 22 do Decreto Municipal nº 5.144/2023, 
quais sejam: 

 
I – prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato com informações pertinentes às suas competências; 
II – anotar no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com 
a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados; 
III – emitir notificações para a correção de rotinas ou de qualquer inexatidão ou irregularidade constatada, com a 
definição de prazo para a correção; 
IV – informar ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que 
ultrapassem a sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso; 
V – comunicar imediatamente ao gestor do contrato quaisquer ocorrências que possam inviabilizar a execução do 
contrato nas datas estabelecidas; 
VI – fiscalizar a execução do contrato para que sejam cumpridas as condições estabelecidas, de modo a assegurar 
os melhores resultados para a administração, com a conferência das notas fiscais e das documentações exigidas 
para o pagamento e, após o ateste, que certifica o recebimento provisório, encaminhar ao gestor do contrato para 
ratificação; 
VII – comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à 
renovação tempestiva ou à prorrogação contratual; 
VIII – participar da atualização do relatório de riscos durante a fase de gestão do contrato, em conjunto com o fiscal 
administrativo e com o setorial, conforme o disposto no inciso VII do caput do artigo 21; 
IX – auxiliar o gestor do contrato com as informações necessárias, na elaboração do documento comprobatório da 
avaliação realizada na fiscalização do cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, conforme o disposto 
no inciso VIII do caput do artigo 21; e 
X – realizar o recebimento provisório do objeto do contrato referido no artigo 26, mediante termo detalhado que 
comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. 

 
Artigo 3º - O empregado público  designado deverá cientificar-se do contido no Decreto Municipal nº 5.144/2023. 

 
Artigo 4° – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, com vigência enquanto perdurar o contrato nº 
028/2026. 

 
Paço Municipal Presidente Getúlio Vargas, 14 de Setembro de 2026, 137º Ano de Fundação e 81º de  Emancipação 
Política do Município. 
 

PROF. GILBERTO LUIZ MORAES SELBER 
PREFEITO MUNICIPAL 

Publicada e Registrada na Secretaria de Governo da Prefeitura Municipal de Aguaí, Aos Quatorze Dias do Mês de 
Setembro do Ano Dois Mil e Vinte e Seis. 
 
 

CLEBER AUGUSTO DE MELO MARTINS 

                                                         SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GOVERNO 
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Prefeitura Municipal de Aguaí 
PAÇO MUNICIPAL PRESIDENTE GETÚLIO VARGAS 

Av Olinda Silveira Cruz Braga, 215 – C. POSTAL 31 - CEP.: 13.860-000 - AGUAÍ – SP 

FONE: (19) 3653-7100 – CNPJ: 46.425.229/0001-79 

 

PORTARIA Nº 170, DE 14 DE SETEMBRO DE 2026 
“DESIGNA GESTOR DO CONTRATO Nº 028/2026 E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS” 

     PROFESSOR GILBERTO LUIZ MORAES SELBER, Prefeito Municipal de Aguaí, 
Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais e devido à necessidade de designação de gestores para 
acompanhamento e fiscalização dos contratos firmados pela Municipalidade, atendendo ao disposto na Lei Federal 
nº 14.133/2021 e no Decreto Municipal nº 5.144/2023;  

RESOLVE 
Artigo 1° – DESIGNAR nos termos da Lei, como GESTOR do Contrato nº 028/2026, firmado entre a Prefeitura 
Municipal de Aguaí e a empresa BÁRBARA GIULIANNY DE PAULA SOUZA ME, que objetiva a prestação de 
serviços de assessoria e consultoria contábil, o servidor ABNER FELIPE MUNHOS PIMENTEL, Matrícula nº 45.615. 

 
Artigo 2° – As atribuições do Gestor são aquelas contidas no artigo 21 do Decreto Municipal nº 5.144/2023, quais 
sejam: 

 
I – coordenar as atividades relacionadas à fiscalização técnica, administrativa e setorial, de que trata o artigo 19; 
II – acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato das ocorrências relacionadas à execução do contrato 
e as medidas adotadas, e informar à autoridade superior aquelas que ultrapassarem a sua competência; 
III – acompanhar a manutenção das condições de habilitação do contratado, para fins de empenho de despesa e de 
pagamento, e anotar os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório 
de riscos eventuais; 
IV – coordenar a rotina de acompanhamento e de fiscalização do contrato, cujo histórico de gerenciamento deverá 
conter todos os registros formais da execução, a exemplo da ordem de serviços, do registro de ocorrências, das 
alterações e das prorrogações contratuais, e elaborar relatório com vistas à verificação da necessidade de 
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração; 
V – coordenar os atos preparatórios à instrução processual e ao envio da documentação pertinente ao setor de 
contratos para formalização de procedimentos de que trata o inciso I do caput do artigo 19; 
VI – elaborar o relatório final de que trata a alínea “d” do inciso VI do § 3º do artigo 174 da Lei nº 14.133, de 2021, 
com as informações obtidas durante a execução do contrato; 
VII – coordenar a atualização contínua do relatório de riscos durante a gestão do contrato, com apoio dos fiscais 
técnico, administrativo e setorial; 
VIII – emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao 
cumprimento das obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, 
baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, a constarem do 
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações conforme disposto em regulamento; 
IX – realizar o recebimento definitivo do objeto do contrato referido no artigo 26, mediante termo detalhado que 
comprove o atendimento das exigências contratuais; e 
X – tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação 
de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o artigo 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou 
pelo setor competente para tal, conforme o caso. 

 
Artigo 3º - O empregado público designado deverá cientificar-se do contido no Decreto Municipal nº 5.144/2023. 

 
Artigo 4° – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, com vigência enquanto perdurar o contrato nº 
028/2026. 

 
Paço Municipal Presidente Getúlio Vargas, 14 de Setembro de 2026, 137º Ano de Fundação e 81º de  Emancipação 
Política do Município. 
 

PROF. GILBERTO LUIZ MORAES SELBER 
PREFEITO MUNICIPAL 

Publicada e Registrada na Secretaria de Governo da Prefeitura Municipal de Aguaí, Aos Quatorze Dias do Mês de 
Setembro do Ano Dois Mil e Vinte e Seis. 
 
 

CL STO DE MELO MARTINS 

                                                         SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GOVERNO 
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Prefeitura Municipal de Aguaí 
PAÇO MUNICIPAL PRESIDENTE GETÚLIO VARGAS 

Av Olinda Silveira Cruz Braga, 215 – C. POSTAL 31 - CEP.: 13.860-000 - AGUAÍ – SP 

FONE: (19) 3653-7100 – CNPJ: 46.425.229/0001-79 

 

PORTARIA Nº 171, DE 14 DE SETEMBRO DE 2026 
“DESIGNA FISCAL ADMINISTRATIVO DO CONTRATO Nº 
031/2026 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS” 

     PROFESSOR GILBERTO LUIZ MORAES SELBER, Prefeito Municipal de Aguaí, 

Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais e devido à necessidade de designação de fiscais 

administrativos para acompanhamento e fiscalização dos contratos firmados pela Municipalidade, atendendo ao 

disposto na Lei Federal nº 14.133/2021 e no Decreto Municipal nº 5.144/2023;  

RESOLVE 

 

 Artigo 1° – DESIGNAR nos termos da Lei, como FISCAL ADMINISTRATIVO do Contrato nº 031/2026, firmado entre 

a Prefeitura Municipal de Aguaí e o INSTITUTO EVOLUTA, que objetiva a prestação de serviços técnicos de 

consultoria e assessoria em matéria tributária municipal, a empregada pública Sra. JULIE FRANCIELE DOS SANTOS 

BARROS, Matrícula nº 45.584. 

 

Artigo 2° – As atribuições do Fiscal Administrativo são aquelas contidas no artigo 23 do Decreto Municipal nº 

5.144/2023, quais sejam: 

I – prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato, com a realização das tarefas relacionadas ao controle 

dos prazos relacionados ao contrato e à formalização de apostilamentos e dos termos aditivos, ao acompanhamento 

do empenho e do pagamento e ao acompanhamento de garantias e glosas; 

II – verificar a manutenção das condições de habilitação da contratada, com a solicitação dos documentos 

comprobatórios pertinentes, caso necessário; 

III – examinar a regularidade no recolhimento das contribuições fiscais, trabalhistas e previdenciárias e, na hipótese 

de descumprimento, reportar; 

IV – atuar tempestivamente na solução de eventuais problemas relacionados ao descumprimento das obrigações 

contratuais e reportar ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua 

competência; 

V – participar da atualização do relatório de riscos durante a fase de gestão do contrato, em conjunto com o fiscal 

técnico e com o setorial, conforme o disposto no inciso VII do caput do artigo 21; 

VI – auxiliar o gestor do contrato com as informações necessárias, na elaboração do documento comprobatório da 

avaliação realizada na fiscalização do cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, conforme o disposto 

no inciso VIII do caput do artigo 21; e 

VII – realizar o recebimento provisório do objeto do contrato referido no artigo 26, mediante termo detalhado que 

comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. 

 

Artigo 3º - A empregada pública designada deverá cientificar-se do contido no Decreto Municipal nº 5.144/2023. 

 

Artigo 4° – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, com vigência enquanto perdurar o contrato nº 

028/2026. 

 
Paço Municipal Presidente Getúlio Vargas, 14 de Setembro de 2026, 137º Ano de Fundação e 81º de  Emancipação 
Política do Município. 
 

PROF. GILBERTO LUIZ MORAES SELBER 
PREFEITO MUNICIPAL 

Publicada e Registrada na Secretaria de Governo da Prefeitura Municipal de Aguaí, Aos Quatorze Dias do Mês de 
Setembro do Ano Dois Mil e Vinte e Seis. 
 
 

CLEBER AUGUSTO DE MELO MARTINS 

                                                         SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GOVERNO 
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Prefeitura Municipal de Aguaí 
PAÇO MUNICIPAL PRESIDENTE GETÚLIO VARGAS 

Av Olinda Silveira Cruz Braga, 215 – C. POSTAL 31 - CEP.: 13.860-000 - AGUAÍ – SP 

FONE: (19) 3653-7100 – CNPJ: 46.425.229/0001-79 

 

PORTARIA Nº 172, DE 14 DE SETEMBRO DE 2026 
“DESIGNA FISCAL TÉCNICO DO CONTRATO Nº 031/2026, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS” 

     PROFESSOR GILBERTO LUIZ MORAES SELBER, Prefeito Municipal de Aguaí, 

Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais e devido à necessidade de designação de fiscais técnicos 

para acompanhamento e fiscalização dos contratos firmados pela municipalidade, atendendo ao disposto na Lei 

Federal nº 14.133/2021 e no Decreto Municipal nº 5.144/2023;  

RESOLVE 

Artigo 1° – DESIGNAR nos termos da Lei, como FISCAL TÉCNICO do Contrato nº 031/2026, firmado entre a 

Prefeitura Municipal de Aguaí e o INSTITUTO EVOLUTA, que objetiva a prestação de serviços técnicos de consultoria 

e assessoria em matéria tributária municipal, o empregado público municipal Sr. JOÃO GABRIEL RODRIGUES 

MAXIMO, Matrícula nº 45.571. 

 

Artigo 2° – As atribuições do Fiscal Técnico são aquelas contidas no artigo 22 do Decreto Municipal nº 5.144/2023, 

quais sejam: 

I – prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato com informações pertinentes às suas competências; 

II – anotar no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com 

a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados; 

III – emitir notificações para a correção de rotinas ou de qualquer inexatidão ou irregularidade constatada, com a 

definição de prazo para a correção; 

IV – informar ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que 

ultrapassem a sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso; 

V – comunicar imediatamente ao gestor do contrato quaisquer ocorrências que possam inviabilizar a execução do 

contrato nas datas estabelecidas; 

VI – fiscalizar a execução do contrato para que sejam cumpridas as condições estabelecidas, de modo a assegurar 

os melhores resultados para a administração, com a conferência das notas fiscais e das documentações exigidas 

para o pagamento e, após o ateste, que certifica o recebimento provisório, encaminhar ao gestor do contrato para 

ratificação; 

VII – comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à 

renovação tempestiva ou à prorrogação contratual; 

VIII – participar da atualização do relatório de riscos durante a fase de gestão do contrato, em conjunto com o fiscal 

administrativo e com o setorial, conforme o disposto no inciso VII do caput do artigo 21; 

IX – auxiliar o gestor do contrato com as informações necessárias, na elaboração do documento comprobatório da 

avaliação realizada na fiscalização do cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, conforme o disposto 

no inciso VIII do caput do artigo 21; e 

X – realizar o recebimento provisório do objeto do contrato referido no artigo 26, mediante termo detalhado que 

comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. 

 

Artigo 3º - O empregado público  designado deverá cientificar-se do contido no Decreto Municipal nº 5.144/2023. 

 

Artigo 4° – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, com vigência enquanto perdurar o contrato nº 

031/2026. 

Paço Municipal Presidente Getúlio Vargas, 14 de Setembro de 2026, 137º Ano de Fundação e 81º de  Emancipação 
Política do Município. 
 

PROF. GILBERTO LUIZ MORAES SELBER 
PREFEITO MUNICIPAL 

Publicada e Registrada na Secretaria de Governo da Prefeitura Municipal de Aguaí, Aos Quatorze Dias do Mês de 
Setembro do Ano Dois Mil e Vinte e Seis. 
 

CLEBER AUGUSTO DE MELO MARTINS 

                                                         SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GOVERNO 

  

 

 



DIÁRIO OFICIAL - MUNICÍPIO DE AGUAÍ Quarta-feira, 16 de setembro de 2026 Ano VII | Edição nº 1600 | Página 14 de 21

Município de Aguaí - SP
Diário Oficial assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2, de 2001, e Lei 14.063, de 2020, garantindo autenticidade, validade jurídica e integridade.

 

 

 

 

Prefeitura Municipal de Aguaí 
PAÇO MUNICIPAL PRESIDENTE GETÚLIO VARGAS 

Av Olinda Silveira Cruz Braga, 215 – C. POSTAL 31 - CEP.: 13.860-000 - AGUAÍ – SP 

FONE: (19) 3653-7100 – CNPJ: 46.425.229/0001-79 

 

PORTARIA Nº 173, DE 14 DE SETEMBRO DE 2026 
 

“DESIGNA GESTOR DO CONTRATO Nº 031/2026 E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS” 

 
     PROFESSOR GILBERTO LUIZ MORAES SELBER, Prefeito Municipal de Aguaí, 
Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais e devido à necessidade de designação de gestores para 
acompanhamento e fiscalização dos contratos firmados pela Municipalidade, atendendo ao disposto na Lei Federal 
nº 14.133/2021 e no Decreto Municipal nº 5.144/2023;  

RESOLVE 
 
     Artigo 1° – DESIGNAR nos termos da Lei, como GESTORA do Contrato nº 
031/2026, firmado entre a Prefeitura Municipal de Aguaí e o INSTITUTO EVOLUTA, que objetiva a prestação de 
serviços técnicos de consultoria e assessoria em matéria tributária municipal, a empregada pública municipal Sra. 
MÁRCIA HELENA IZIDORO DE OLIVEIRA, Matrícula nº 2.836. 
     Artigo 2° – As atribuições do Gestor são aquelas contidas no artigo 21 do Decreto 
Municipal nº 5.144/2023, quais sejam: 
I – coordenar as atividades relacionadas à fiscalização técnica, administrativa e setorial, de que trata o artigo 19; 
II – acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato das ocorrências relacionadas à execução do contrato 
e as medidas adotadas, e informar à autoridade superior aquelas que ultrapassarem a sua competência; 
III – acompanhar a manutenção das condições de habilitação do contratado, para fins de empenho de despesa e de 
pagamento, e anotar os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório 
de riscos eventuais; 
IV – coordenar a rotina de acompanhamento e de fiscalização do contrato, cujo histórico de gerenciamento deverá 
conter todos os registros formais da execução, a exemplo da ordem de serviços, do registro de ocorrências, das 
alterações e das prorrogações contratuais, e elaborar relatório com vistas à verificação da necessidade de 
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração; 
V – coordenar os atos preparatórios à instrução processual e ao envio da documentação pertinente ao setor de 
contratos para formalização de procedimentos de que trata o inciso I do caput do artigo 19; 
VI – elaborar o relatório final de que trata a alínea “d” do inciso VI do § 3º do artigo 174 da Lei nº 14.133, de 2021, 
com as informações obtidas durante a execução do contrato; 
VII – coordenar a atualização contínua do relatório de riscos durante a gestão do contrato, com apoio dos fiscais 
técnico, administrativo e setorial; 
VIII – emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao 
cumprimento das obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, 
baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, a constarem do 
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações conforme disposto em regulamento; 
IX – realizar o recebimento definitivo do objeto do contrato referido no artigo 26, mediante termo detalhado que 
comprove o atendimento das exigências contratuais; e 
X – tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação 
de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o artigo 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou 
pelo setor competente para tal, conforme o caso. 
     Artigo 3º - A empregada pública municipal designada deverá cientificar-se do contido 
no Decreto Municipal nº 5.144/2023. 
     Artigo 4° – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, com vigência 
enquanto perdurar o contrato nº 031/2026. 
Paço Municipal Presidente Getúlio Vargas, 14 de Setembro de 2026, 137º Ano de Fundação e 81º de  Emancipação 
Política do Município. 
 

PROF. GILBERTO LUIZ MORAES SELBER 
PREFEITO MUNICIPAL 

Publicada e Registrada na Secretaria de Governo da Prefeitura Municipal de Aguaí, Aos Quatorze Dias do Mês de 
Setembro do Ano Dois Mil e Vinte e Seis. 
 

CLE STO DE MELO MARTINS 

                                                         SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GOVERNO 

  

 

 



DIÁRIO OFICIAL - MUNICÍPIO DE AGUAÍ Quarta-feira, 16 de setembro de 2026 Ano VII | Edição nº 1600 | Página 15 de 21

Município de Aguaí - SP
Diário Oficial assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2, de 2001, e Lei 14.063, de 2020, garantindo autenticidade, validade jurídica e integridade.

 

 

 

 

Prefeitura Municipal de Aguaí 
PAÇO MUNICIPAL PRESIDENTE GETÚLIO VARGAS 

Av Olinda Silveira Cruz Braga, 215 – C. POSTAL 31 - CEP.: 13.860-000 - AGUAÍ – SP 

FONE: (19) 3653-7100 – CNPJ: 46.425.229/0001-79 

 

PORTARIA Nº 174, DE 14 DE SETEMBRO DE 2026 
 

“DESIGNA FISCAL ADMINISTRATIVO DO CONTRATO Nº 
037/2026 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS” 

 
     PROFESSOR GILBERTO LUIZ MORAES SELBER, Prefeito Municipal de Aguaí, 
Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais e devido à necessidade de designação de fiscais 
administrativos para acompanhamento e fiscalização dos contratos firmados pela Municipalidade, atendendo ao 
disposto na Lei Federal nº 14.133/2021 e no Decreto Municipal nº 5.144/2023;  
 

RESOLVE 
 
   Artigo 1° – DESIGNAR nos termos da Lei, como FISCAL ADMINISTRATIVO do Contrato nº 
037/2026, firmado entre a Prefeitura Municipal de Aguaí e a empresa EDUARDO JOSÉ RAMOS ME, que objetiva a 
realização de shows musicais, o empregado público Sr. YURI DE OLIVEIRA MORAES, Matrícula nº 45.550. 
 
   Artigo 2° – As atribuições do Fiscal Administrativo são aquelas contidas no artigo 23 do Decreto 
Municipal nº 5.144/2023, quais sejam: 
I – prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato, com a realização das tarefas relacionadas ao controle 
dos prazos relacionados ao contrato e à formalização de apostilamentos e dos termos aditivos, ao acompanhamento 
do empenho e do pagamento e ao acompanhamento de garantias e glosas; 
II – verificar a manutenção das condições de habilitação da contratada, com a solicitação dos documentos 
comprobatórios pertinentes, caso necessário; 
III – examinar a regularidade no recolhimento das contribuições fiscais, trabalhistas e previdenciárias e, na hipótese 
de descumprimento, reportar; 
IV – atuar tempestivamente na solução de eventuais problemas relacionados ao descumprimento das obrigações 
contratuais e reportar ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua 
competência; 
V – participar da atualização do relatório de riscos durante a fase de gestão do contrato, em conjunto com o fiscal 
técnico e com o setorial, conforme o disposto no inciso VII do caput do artigo 21; 
VI – auxiliar o gestor do contrato com as informações necessárias, na elaboração do documento comprobatório da 
avaliação realizada na fiscalização do cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, conforme o disposto 
no inciso VIII do caput do artigo 21; e 
VII – realizar o recebimento provisório do objeto do contrato referido no artigo 26, mediante termo detalhado que 
comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. 

 
   Artigo 3º - O empregado público designado deverá cientificar-se do contido no Decreto Municipal nº 
5.144/2023. 

 
   Artigo 4° – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, com vigência enquanto perdurar 
o contrato nº 037/2026. 
 
Paço Municipal Presidente Getúlio Vargas, 14 de Setembro de 2026, 137º Ano de Fundação e 81º de  Emancipação 
Política do Município. 
 

P TO LUIZ MORAES SELBER 
PREFEITO MUNICIPAL 

 
Publicada e Registrada na Secretaria de Governo da Prefeitura Municipal de Aguaí, Aos Quatorze Dias do Mês de 
Setembro do Ano Dois Mil e Vinte e Seis. 
 

CLE USTO DE MELO MARTINS 

                                                         SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GOVERNO 
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Prefeitura Municipal de Aguaí 
PAÇO MUNICIPAL PRESIDENTE GETÚLIO VARGAS 

Av Olinda Silveira Cruz Braga, 215 – C. POSTAL 31 - CEP.: 13.860-000 - AGUAÍ – SP 

FONE: (19) 3653-7100 – CNPJ: 46.425.229/0001-79 

 

PORTARIA Nº 175, DE 14 DE SETEMBRO DE 2026 
 

“DESIGNA FISCAL TÉCNICO DO CONTRATO Nº 037/2026, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS” 

 

  PROFESSOR GILBERTO LUIZ MORAES SELBER, Prefeito Municipal de Aguaí, Estado de São Paulo, no 

uso de suas atribuições legais e devido à necessidade de designação de fiscais técnicos para acompanhamento e 

fiscalização dos contratos firmados pela Municipalidade, atendendo ao disposto na Lei Federal nº 14.133/2021 e no 

Decreto Municipal nº 5.144/2023;  

RESOLVE 

   Artigo 1° – DESIGNAR nos termos da Lei, como FISCAL TÉCNICO do Contrato nº 037/2026, firmado 

entre a Prefeitura Municipal de Aguaí e a empresa EDUARDO JOSÉ RAMOS ME, que objetiva a realização de shows 

musicais, o empregado público municipal Sr. YURI DE OLIVEIRA MORAES, Matrícula nº 45.550. 

   Artigo 2° – As atribuições do Fiscal Técnico são aquelas contidas no artigo 22 do Decreto Municipal 

nº 5.144/2023, quais sejam: 

I – prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato com informações pertinentes às suas competências; 

II – anotar no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com 

a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados; 

III – emitir notificações para a correção de rotinas ou de qualquer inexatidão ou irregularidade constatada, com a 

definição de prazo para a correção; 

IV – informar ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que 

ultrapassem a sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso; 

V – comunicar imediatamente ao gestor do contrato quaisquer ocorrências que possam inviabilizar a execução do 

contrato nas datas estabelecidas; 

VI – fiscalizar a execução do contrato para que sejam cumpridas as condições estabelecidas, de modo a assegurar 

os melhores resultados para a administração, com a conferência das notas fiscais e das documentações exigidas 

para o pagamento e, após o ateste, que certifica o recebimento provisório, encaminhar ao gestor do contrato para 

ratificação; 

VII – comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à 

renovação tempestiva ou à prorrogação contratual; 

VIII – participar da atualização do relatório de riscos durante a fase de gestão do contrato, em conjunto com o fiscal 

administrativo e com o setorial, conforme o disposto no inciso VII do caput do artigo 21; 

IX – auxiliar o gestor do contrato com as informações necessárias, na elaboração do documento comprobatório da 

avaliação realizada na fiscalização do cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, conforme o disposto 

no inciso VIII do caput do artigo 21; e 

X – realizar o recebimento provisório do objeto do contrato referido no artigo 26, mediante termo detalhado que 

comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. 

   Artigo 3º - O empregado público  designado deverá cientificar-se do contido no Decreto Municipal nº 

5.144/2023. 

   Artigo 4° – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, com vigência enquanto perdurar 

o contrato nº 037/2026. 

Paço Municipal Presidente Getúlio Vargas, 14 de Setembro de 2026, 137º Ano de Fundação e 81º de  Emancipação 
Política do Município. 
 

PROF. GILBERTO LUIZ MORAES SELBER 
PREFEITO MUNICIPAL 

 
Publicada e Registrada na Secretaria de Governo da Prefeitura Municipal de Aguaí, Aos Quatorze Dias do Mês de 
Setembro do Ano Dois Mil e Vinte e Seis. 
 

CL GUSTO DE ME RTINS 

                                                         SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GOVERNO 
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Prefeitura Municipal de Aguaí 
PAÇO MUNICIPAL PRESIDENTE GETÚLIO VARGAS 

Av Olinda Silveira Cruz Braga, 215 – C. POSTAL 31 - CEP.: 13.860-000 - AGUAÍ – SP 

FONE: (19) 3653-7100 – CNPJ: 46.425.229/0001-79 

 

PORTARIA Nº 176, DE 14 DE SETEMBRO DE 2026 
 

“DESIGNA GESTOR DO CONTRATO Nº 037/2026 E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS” 

 
   PROFESSOR GILBERTO LUIZ MORAES SELBER, Prefeito Municipal de Aguaí, Estado de São 
Paulo, no uso de suas atribuições legais e devido à necessidade de designação de gestores para acompanhamento 
e fiscalização dos contratos firmados pela Municipalidade, atendendo ao disposto na Lei Federal nº 14.133/2021 e no 
Decreto Municipal nº 5.144/2023;  

RESOLVE 
Artigo 1° – DESIGNAR nos termos da Lei, como GESTOR do Contrato nº 037/2026, firmado entre a Prefeitura 
Municipal de Aguaí e a empresa EDUARDO JOSÉ RAMOS ME, que objetiva a realização de shows musicais, o 
empregado público Sr. JOSÉ BORDIN NETO, Matrícula nº 45.550. 

 
Artigo 2° – As atribuições do Gestor são aquelas contidas no artigo 21 do Decreto Municipal nº 5.144/2023, quais 
sejam: 
I – coordenar as atividades relacionadas à fiscalização técnica, administrativa e setorial, de que trata o artigo 19; 
II – acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato das ocorrências relacionadas à execução do contrato 
e as medidas adotadas, e informar à autoridade superior aquelas que ultrapassarem a sua competência; 
III – acompanhar a manutenção das condições de habilitação do contratado, para fins de empenho de despesa e de 
pagamento, e anotar os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório 
de riscos eventuais; 
IV – coordenar a rotina de acompanhamento e de fiscalização do contrato, cujo histórico de gerenciamento deverá 
conter todos os registros formais da execução, a exemplo da ordem de serviços, do registro de ocorrências, das 
alterações e das prorrogações contratuais, e elaborar relatório com vistas à verificação da necessidade de 
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração; 
V – coordenar os atos preparatórios à instrução processual e ao envio da documentação pertinente ao setor de 
contratos para formalização de procedimentos de que trata o inciso I do caput do artigo 19; 
VI – elaborar o relatório final de que trata a alínea “d” do inciso VI do § 3º do artigo 174 da Lei nº 14.133, de 2021, 
com as informações obtidas durante a execução do contrato; 
VII – coordenar a atualização contínua do relatório de riscos durante a gestão do contrato, com apoio dos fiscais 
técnico, administrativo e setorial; 
VIII – emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao 
cumprimento das obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, 
baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, a constarem do 
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações conforme disposto em regulamento; 
IX – realizar o recebimento definitivo do objeto do contrato referido no artigo 26, mediante termo detalhado que 
comprove o atendimento das exigências contratuais; e 
X – tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação 
de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o artigo 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou 
pelo setor competente para tal, conforme o caso. 

 
Artigo 3º - O empregado público municipal designado deverá cientificar-se do contido no Decreto Municipal nº 
5.144/2023. 

 
Artigo 4° – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, com vigência enquanto perdurar o contrato nº 
037/2026. 

 
Paço Municipal Presidente Getúlio Vargas, 14 de Setembro de 2026, 137º Ano de Fundação e 81º de  Emancipação 
Política do Município. 
 

PROF. GILBERTO LUIZ MORAES SELBER 
PREFEITO MUNICIPAL 

Publicada e Registrada na Secretaria de Governo da Prefeitura Municipal de Aguaí, Aos Quatorze Dias do Mês de 
Setembro do Ano Dois Mil e Vinte e Seis. 
 

CL USTO DE MEL TINS 

                                                         SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GOVERNO 
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Prefeitura Municipal de Aguaí 
PAÇO MUNICIPAL PRESIDENTE GETÚLIO VARGAS 

Av Olinda Silveira Cruz Braga, 215 – C. POSTAL 31 - CEP.: 13.860-000 - AGUAÍ – SP 

FONE: (19) 3653-7100 – CNPJ: 46.425.229/0001-79 

 

PORTARIA Nº 177, DE 14 DE SETEMBRO DE 2026 
 

“DESIGNA FISCAL ADMINISTRATIVO DO CONTRATO Nº 
036/2026 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS” 

 
     PROFESSOR GILBERTO LUIZ MORAES SELBER, Prefeito Municipal de Aguaí, 
Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais e devido à necessidade de designação de fiscais 
administrativos para acompanhamento e fiscalização dos contratos firmados pela Municipalidade, atendendo ao 
disposto na Lei Federal nº 14.133/2021 e no Decreto Municipal nº 5.144/2023;  
 

RESOLVE 
 
   Artigo 1° – DESIGNAR nos termos da Lei, como FISCAL ADMINISTRATIVO do Contrato nº 
036/2026, firmado entre a Prefeitura Municipal de Aguaí e a empresa ADAPTA EDUCAÇÃO LTDA, que objetiva o 
fornecimento de licença anual de plataforma de inteligência artificial, a empregada pública municipal Sra. LÍVIA 
CARVALHO E CAMACHO, Matrícula nº 45.650. 
 
   Artigo 2° – As atribuições do Fiscal Administrativo são aquelas contidas no artigo 23 do Decreto 
Municipal nº 5.144/2023, quais sejam: 
I – prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato, com a realização das tarefas relacionadas ao controle 
dos prazos relacionados ao contrato e à formalização de apostilamentos e dos termos aditivos, ao acompanhamento 
do empenho e do pagamento e ao acompanhamento de garantias e glosas; 
II – verificar a manutenção das condições de habilitação da contratada, com a solicitação dos documentos 
comprobatórios pertinentes, caso necessário; 
III – examinar a regularidade no recolhimento das contribuições fiscais, trabalhistas e previdenciárias e, na hipótese 
de descumprimento, reportar; 
IV – atuar tempestivamente na solução de eventuais problemas relacionados ao descumprimento das obrigações 
contratuais e reportar ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua 
competência; 
V – participar da atualização do relatório de riscos durante a fase de gestão do contrato, em conjunto com o fiscal 
técnico e com o setorial, conforme o disposto no inciso VII do caput do artigo 21; 
VI – auxiliar o gestor do contrato com as informações necessárias, na elaboração do documento comprobatório da 
avaliação realizada na fiscalização do cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, conforme o disposto 
no inciso VIII do caput do artigo 21; e 
VII – realizar o recebimento provisório do objeto do contrato referido no artigo 26, mediante termo detalhado que 
comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. 

 
   Artigo 3º - A empregada pública municipal  designada deverá cientificar-se do contido no Decreto 
Municipal nº 5.144/2023. 

 
   Artigo 4° – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, com vigência enquanto perdurar 
o contrato nº 036/2026. 

 
Paço Municipal Presidente Getúlio Vargas, 14 de Setembro de 2026, 137º Ano de Fundação e 81º de  Emancipação 
Política do Município. 
 

PROF. GILBERTO LUIZ MORAES SELBER 
PREFEITO MUNICIPAL 

Publicada e Registrada na Secretaria de Governo da Prefeitura Municipal de Aguaí, Aos Quatorze Dias do Mês de 
Setembro do Ano Dois Mil e Vinte e Seis. 
 

CLE USTO DE MELO MARTINS 

                                                         SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GOVERNO 
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Prefeitura Municipal de Aguaí 
PAÇO MUNICIPAL PRESIDENTE GETÚLIO VARGAS 

Av Olinda Silveira Cruz Braga, 215 – C. POSTAL 31 - CEP.: 13.860-000 - AGUAÍ – SP 

FONE: (19) 3653-7100 – CNPJ: 46.425.229/0001-79 

 

PORTARIA Nº 178, DE 14 DE SETEMBRO DE 2026 
 

“DESIGNA FISCAL TÉCNICO DO CONTRATO Nº 036/2026, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.” 
 

   PROFESSOR GILBERTO LUIZ MORAES SELBER, Prefeito Municipal de Aguaí, Estado de São 
Paulo, no uso de suas atribuições legais e devido à necessidade de designação de fiscais técnicos para 
acompanhamento e fiscalização dos contratos firmados pela Municipalidade, atendendo ao disposto na Lei Federal 
nº 14.133/2021 e no Decreto Municipal nº 5.144/2023; 

RESOLVE 
Artigo 1° – DESIGNAR nos termos da Lei, como FISCAL TÉCNICO do Contrato nº 036/2026, firmado entre a 
Prefeitura Municipal de Aguaí e empresa ADAPTA EDUCAÇÃO LTDA, que objetiva o fornecimento de licença anual 
de plataforma de inteligência artificial, o empregado público municipal Sr. OTÁVIO MOLINA MOSCA, Matrícula nº 
45.178. 
Artigo 2° – As atribuições do Fiscal Técnico são aquelas contidas no artigo 22 do Decreto Municipal nº 5.144/2023, 
quais sejam: 
I – prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato com informações pertinentes às suas competências; 
II – anotar no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com 
a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados; 
III – emitir notificações para a correção de rotinas ou de qualquer inexatidão ou irregularidade constatada, com a 
definição de prazo para a correção; 
IV – informar ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que 
ultrapassem a sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso; 
V – comunicar imediatamente ao gestor do contrato quaisquer ocorrências que possam inviabilizar a execução do 
contrato nas datas estabelecidas; 
VI – fiscalizar a execução do contrato para que sejam cumpridas as condições estabelecidas, de modo a assegurar 
os melhores resultados para a administração, com a conferência das notas fiscais e das documentações exigidas 
para o pagamento e, após o ateste, que certifica o recebimento provisório, encaminhar ao gestor do contrato para 
ratificação; 
VII – comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à 
renovação tempestiva ou à prorrogação contratual; 
VIII – participar da atualização do relatório de riscos durante a fase de gestão do contrato, em conjunto com o fiscal 
administrativo e com o setorial, conforme o disposto no inciso VII do caput do artigo 21; 
IX – auxiliar o gestor do contrato com as informações necessárias, na elaboração do documento comprobatório da 
avaliação realizada na fiscalização do cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, conforme o disposto 
no inciso VIII do caput do artigo 21; e 
X – realizar o recebimento provisório do objeto do contrato referido no artigo 26, mediante termo detalhado que 
comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. 
Artigo 3º - O empregado público municipal designado deverá cientificar-se do contido no Decreto Municipal nº 
5.144/2023. 
Artigo 4° – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, com vigência enquanto perdurar o contrato nº 
036/2026. 

 
Paço Municipal Presidente Getúlio Vargas, 14 de Setembro de 2026, 137º Ano de Fundação e 81º de  Emancipação 
Política do Município. 
 

PROF. GILBERTO LUIZ MORAES SELBER 
PREFEITO MUNICIPAL 

 
Publicada e Registrada na Secretaria de Governo da Prefeitura Municipal de Aguaí, Aos Quatorze Dias do Mês de 
Setembro do Ano Dois Mil e Vinte e Seis. 
 
 

CLEBER AUGUSTO DE MELO MARTINS 

                                                         SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GOVERNO 
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Prefeitura Municipal de Aguaí 
PAÇO MUNICIPAL PRESIDENTE GETÚLIO VARGAS 

Av Olinda Silveira Cruz Braga, 215 – C. POSTAL 31 - CEP.: 13.860-000 - AGUAÍ – SP 

FONE: (19) 3653-7100 – CNPJ: 46.425.229/0001-79 

 

PORTARIA Nº 179, DE 14 DE SETEMBRO DE 2026 
 

“DESIGNA GESTOR DO CONTRATO Nº 036/2026 E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS” 

 
     PROFESSOR GILBERTO LUIZ MORAES SELBER, Prefeito Municipal de Aguaí, 
Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais e devido à necessidade de designação de gestores para 
acompanhamento e fiscalização dos contratos firmados pela Municipalidade, atendendo ao disposto na Lei Federal 
nº 14.133/2021 e no Decreto Municipal nº 5.144/2023;  

RESOLVE 
 Artigo 1° – DESIGNAR nos termos da Lei, como GESTOR do Contrato nº 036/2026, firmado entre a Prefeitura 
Municipal de Aguaí e a empresa ADAPTA EDUCAÇÃO LTDA, que objetiva o fornecimento de licença anual de 
plataforma de inteligência artificial, o empregado público municipal Sr. DENIS DE ANDRADE LEOPOLDINO 
RODRIGUES, Matrícula nº 45.459. 

 
Artigo 2° – As atribuições do Gestor são aquelas contidas no artigo 21 do Decreto Municipal nº 5.144/2023, quais 
sejam: 
I – coordenar as atividades relacionadas à fiscalização técnica, administrativa e setorial, de que trata o artigo 19; 
II – acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato das ocorrências relacionadas à execução do contrato 
e as medidas adotadas, e informar à autoridade superior aquelas que ultrapassarem a sua competência; 
III – acompanhar a manutenção das condições de habilitação do contratado, para fins de empenho de despesa e de 
pagamento, e anotar os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório 
de riscos eventuais; 
IV – coordenar a rotina de acompanhamento e de fiscalização do contrato, cujo histórico de gerenciamento deverá 
conter todos os registros formais da execução, a exemplo da ordem de serviços, do registro de ocorrências, das 
alterações e das prorrogações contratuais, e elaborar relatório com vistas à verificação da necessidade de 
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração; 
V – coordenar os atos preparatórios à instrução processual e ao envio da documentação pertinente ao setor de 
contratos para formalização de procedimentos de que trata o inciso I do caput do artigo 19; 
VI – elaborar o relatório final de que trata a alínea “d” do inciso VI do § 3º do artigo 174 da Lei nº 14.133, de 2021, 
com as informações obtidas durante a execução do contrato; 
VII – coordenar a atualização contínua do relatório de riscos durante a gestão do contrato, com apoio dos fiscais 
técnico, administrativo e setorial; 
VIII – emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao 
cumprimento das obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, 
baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, a constarem do 
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações conforme disposto em regulamento; 
IX – realizar o recebimento definitivo do objeto do contrato referido no artigo 26, mediante termo detalhado que 
comprove o atendimento das exigências contratuais; e 
X – tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação 
de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o artigo 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou 
pelo setor competente para tal, conforme o caso. 

 
Artigo 3º - O empregado público  designado deverá cientificar-se do contido no Decreto Municipal nº 5.144/2023. 

 
Artigo 4° – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, com vigência enquanto perdurar o contrato nº 
036/2026. 

 
Paço Municipal Presidente Getúlio Vargas, 14 de Setembro de 2026, 137º Ano de Fundação e 81º de  Emancipação 
Política do Município. 
 

PRO  LUIZ MORAES SELBER 
PREFEITO MUNICIPAL 

Publicada e Registrada na Secretaria de Governo da Prefeitura Municipal de Aguaí, Aos Quatorze Dias do Mês de 
Setembro do Ano Dois Mil e Vinte e Seis. 
 

C GUSTO DE MELO MARTINS 

                                                         SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GOVERNO 
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Câmara Municipal de Aguaí 

C.N.P.J. 52.356.656/0001-45 

 
 

Telefone: (19) 3653-7070 / DDG 0800-7726311         
Av. Olinda Silveira Cruz Braga, 235 – Aguaí-SP – CEP: 13863-230 

E-mail: secretaria@aguai.sp.leg.br - Website: https://www.aguai.sp.leg.br 

 

Of. 177/2026 
 

COMUNICADO DE AUDIÊNCIA PÚBLICA 
 

 A Câmara Municipal de Aguaí, por meio da Comissão de 
Orçamento, Finanças Públicas e Tributação, comunica à população a 
realização de Audiências Públicas para discussão do Projeto de Lei 
Ordinária nº 116/2026, que estabelece as Diretrizes Orçamentárias para a 
elaboração e execução da Lei Orçamentária de 2027, em atendimento 
aos princípios da transparência e da participação popular. 

As Audiências ocorrerão nas seguintes datas: 
 

 17 de setembro de 2026 (quinta-feira) – 1ª Audiência Pública para 
discussão do Projeto de Lei Ordinária nº 116/2026 – Lei de 
Diretrizes Orçamentárias (LDO 2027); 

 

 23 de setembro de 2026 (quarta-feira) – 2ª Audiência Pública para 
discussão do Projeto de Lei Ordinária nº 116/2026 – Lei de 
Diretrizes Orçamentárias (LDO 2027). 

 Todas as Audiências serão realizadas nas dependências da Câmara 
Municipal de Aguaí, situada na Avenida Olinda Silveira Cruz Braga, nº 
235, às 19h (dezenove horas). 

 
 

VER. EDMUNDO MARTI GONZALEZ JUNIOR 
PRESIDENTE 

 
 
 

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS PÚBLICAS E TRIBUTAÇÃO 
 
 

VER. JUAN LANDIVA ESPOGINO – PRESIDENTE 
 
 

VER. HENRIQUE POZER – SECRETÁRIO 
 
 

VER. PEDRO ALDY UCHOA BIAZZO – RELATOR 

PODER LEGISLATIVO
Poder Legislativo

Comunicados

Comunicados
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